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Câmara ouve sociedade sobre Carta 
Comissão Mista pede um novo prazo para apresentar o seu relatório 
Z MARQUES À^yy) 

LUIZ MARQUES 

Bierrenbach (ao lado de Helvidio Nunes) não quer CUT e Conclat juntas para evitar briga sindical 

Alencar defende debate e não projeto 
Não é pretensão da Co­

missão Suprapartidária de 
Estudos Constitucionais do 
Legislativo — articulada 
pelo deputado Alencar Fur­
tado (PMDB-PR) — apre­
sentar ao final dos traba­
lhos um texto acabado ou 
mesmo um esboço de Cons­
tituição. Ao contrário da 
criticada comissão do Exe­
cutivo presidida pelo juris­
ta Afonso Arlnos, encarre­
gada de apresentar um mo­
delo de Constituição, a co­
missão do Legislativo pre­
tende encaminhar debates 
a nível nacional com diver­
sos segmentos sociais, vi­
sando recolher subsídios 
para a Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

Depois de catalogados e 
computados os resultados 
das discussões em torno 
dos problemas debatidos, o 
próprio povo é que irá se 
encarregar de defender os 
seus interesses, cobrando-
os de seus candidatos à 
Constituinte, explica Alen­
car Furtado. Sem querer 
admitir que tenha restri­
ções quanto à representati­
vidade ou validade da co­
missão do Executivo, Fur­
tado diz que a contribuição 
dos trabalhos encaminha­
dos por Afonso Arlnos será 
apenas técnico-jurídlca. 

"Estão querendo fazer a 
norma constitucional antes 
de discutir os problemas do 
povo. Isto não pode ser", 
observa. 

"UMA GAFE" 

Mesmo tendo Já a assina­
tura de todas ás lideranças 
partidárias e a indicação 
dos nomes dos deputados 
que irão compor a comis­
são do Legislativo, Alencar 
Furtado vem enfrentando 
alguns problemas para a 
instalação definitiva dos 
trabalhos. Alguns são liga­
dos à falta de uma infra-
estrutura. Esta semana. 
Furtado se reuniu com o 
presidente da Câmara, de­
putado Ulysses Guima­
rães, para acertar a distri­
buição de uma sala para o 
funcionamento dos traba­
lhados burocrát icos, a 
aquisição de um computa­
dor para codificar a média 
das sugestões colhidas nos 
debates em todo Pais, o re-" 
crutamento de material hu­
mano para assessor amento 
e um auditório para as reu­
niões, que a principio deve­
rá ser o do Anexo IV. 

De acordo com Alencar 
Furtado, Ulysses Guima­
rães está bastante empe­
nhado em que a comissão 

do Legislativo se instru­
mentalize o mais rápido 
possível e prometeu resol­
ver estes problemas de 
lnfra-estrutura nos próxi­
mos, dias. A primeira reu­
nião da comissão, marcada 
para ontem, foi adiada por 
tempo ainda indetermina­
do e só deverá acontecer 
quando os problemas de es­
paço e material forem defi­
nidos. "Vamos ter muito 
trabalho por este Pais afo­
ra — observa Furtado. — 
Se não nos organizarmos 
agora, corremos o risco de 
f icarao meio do caminho''. 

Mas não são apenas os 
p r o b l e m a s d e l n f r a -
estrutura que estão atra­
sando a instalação da co­
missão constitucional do 
Legislativo. Ontem, o arti-
culador da comissão desco­
briu que da lista dos com­
ponentes divulgada pela 
imprensa não constava o 
nome de nenhuma das sete 
deputadas da Casa. "Co­
metemos uma gafe ao nos 
esquecermos das mulhe­
res", confessa. 

Hoje este erro deverá ser 
corrigido. Da nova lista 
que será divulgada oficial­
mente, deverá figurar o no­
me de pelo menos duas das 
sete deputadas. A reclama­
ção imediata partiu da de­

putada Mirtes Bevllacqua 
(PMDB-ES), que telefonou 
a Furtado denunciando a 
"falta de consideração dos 
lideres partidários encar­
regados de fazer as indica­
ções, que não levaram em 
conta toda a movimenta­
ção e participação das de­
putadas nas discussões dos 
problemas nacionais". 

Além dos 32 parlamenta­
res, cerca de 40 entidades 
de expressão nacional se­
rão representadas na Co­
missão de Estudos Consti­
tucionais do Legislativo. Os 
grandes partidos também 
estão representados pro­
porcionalmente. Os depu­
tados Sebas t i ão Nery 
(PSB/RJ) e Haroldo Lima 
(PC do B-BA) são os porta-
vozes dos outros seis pe­
quenos partidos. 

A comissão supraparti­
dária do Legislativo ainda 
não possui um esquema de 
atuação traçado, o que só 
será definido na primeira 
reunião ainda sem data 
marcada, quando será fei­
ta também a eleição da me­
sa Diretora. Como o articu-
lador e autor da ldéia da 
criação da comissão Supra­
partidária, Alencar Furta­
do confessa que espera ser 
indicado como o seu presi­
dente. 

A Comissão Mista da 
Constituinte pediu prorro­
gação do prazo para apre­
sentação do relatório que 
venceria no dia 6 de setem­
bro, para promover 16 pai­
néis sobre o tema, com re­
presentantes jurídicos e da 
sociedade civil escolhidos 
pelo relator da comissão, 
deputado Flávio Bierren­
bach, e aprovado ontem. 

Os juristas convidados 
são: senador Paulo Bros-
sard, professor Dalmo de 
Abreu Dallari (SP), Rai­
mundo Faoro (RJ), Fábio 
Konder Comparato (SP), 
Nelson Saldanha (PE), Go-
fredo da Silva Telds (SP), 
Geraldo Atallba (SP) e 
Afonso Arlnos (RJ), repre­
sentando a comissão indi­
cada pelo Governo para 
preparar um esboço da no­
va Constituição. 

Pela sociedade civil fo­
ram escolhidos o presiden­
te da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Herman de 
Assis Baeta, o secretário 
da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, dom 
Luciano Mendes de Almei­
da; o jornalista Mino Carta; 
o presidente da CUT (Cen­
tral Única dos Trabalhado­
res), Ja l r Meneguelll; o ar­
tista Flávio Rangel; a his­
toriadora Maria Vitoria 
B e n e v i d e s ; o v i c e -
presidente da Flesp, Carlos 
Eduardo Moreira Ferreira, 
e o ex-deputado José Boni­
fácio de Andrada, que par­
ticipou da Constituinte de 
46. 

Eles serão contatados a 
partir de hoje pelo relator 
da comissão (que ainda es­
tá levantando verbas para 
custear a vinda deles a 
Brasilia) e, dependendo da 
disponibilidade, participa­
rão de painéis marcados 
para os dias 3, 5. 10, 12, 17, 
19, 24 e 26 de setembro e 1" 
e 3 de outubro. Se algum 
deles não puder vir, será 
substituído pelo presidente 
do Conclat, Joaquim dos 
Santos Andrade, que não 
foi indicado porque o rela­
tor, deputado Flávio Bier­
r e n b a c h ( P M D B - S P ) , 
achou que Meneguelll está 
mais interessado na discus­
são da Constituinte. E tam­
bém porque não quer trans­
formar os debates numa 
briga sindicalista, como 
sempre ocorre quando se 
reúnem CUT e Conclat. 

EMENDAS ENXUGADAS 

Das 91 emendas apresen­
tadas pelos deputados e se­
nadores ao projeto do Exe­
cutivo, apenas 13 serão le-

.-. vadas à discussão por essa 
comissão. As outras versa­
vam sobre o mesmo tema e 
foram "enxugadas" çom 
apoio de parlamentares e 
representantes dá socieda­
de civil. 

Das 13 a serem discuti­
das durante os debates e 
depois aprovadas em ses­
são especial, seis tratam 
da convocação da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, divergindo em relação 
às datas e à participação 
popular na elaboração da 
Nova Carta. 

A emenda de n» 1 sim­
plesmente transforma o 
Congresso em Assembleia 
Nacional Constituinte no 
dia 3 de fevereiro de 1987. 

As de n" 2, 3 e 4 prevêem a 
eleição de nomes para a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte com a participação 
de qualquer cidadão, nos 
dias 1° de março, 26 de 
maio e 1" de junho de 1986. 

Antecipação das eleições 
de 15 de novembro de 86 pa­
ra 6 de setembro de 86 e o 
que propõe a emenda de n° 
5. para que a Assembleia 
Nacional Const i tu in te , 
composta por esses parla­
mentares, possa se reunir 
em 1° de fevereiro de 1987. 

E a emenda de n° 11 pro­
põe que paralelamente à 
eleição de 15 de novembro 
de supondo que ela dará po­
deres constitucionais aos 
deputdaos e senadores, se­
ja feita também uma elei­
ção por escolha dos repre­
sentantes do povo, que se 
candidatariam através dos 
partidos políticos, na mes­
ma proporção dos parla­
mentares por Estado. Eles 
se reuniriam a partir de 15 
de janeiro de 1987. 

Outra emenda, de n" 7, 
não trata da data da convo­
cação da Assembleia, mas 
pede a eleição de represen­
tantes extrapartldàrios em 
15 de novembro, na propor­
ção de um para o acre, 
Amapá, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Rondônia, 
Roraima é Sergipe; de dois 
para Alagoas, Espirito 
Santo, Piaui e Rio Grande 
do Norte; de três para o 
Distrito Federal, Mara­
nhão, Pará e Paraiba; de 
quatro para o Ceará, Goiás 
e Santa Catarina; de cinco 
para Pernambuco, de nove 
para Bahia, Paraná e Rio 
Grande do Sul; de 15 para 
Minas Gerais e Rio de Ja­
neiro; e de 20 para São Pau­
lo. 

Das demais emendas, 
uma propõe a extinção dos 
partidos após a instalação 
da Assembleia Nacional 
Constituinte (n° 6), e mar­
ca o debate do projeto da 
Constituinte para a Ia ses­
são legislativa da 48a Legis­
latura (n° (n» 8); outra su­
gere consultar o eleitorado, 
em 15 de novembro de 86 
sobre o regime parlamen­
tarista (nD 9), propõe anis-
tia ampla, geral e irrestrita 
aos que foram punidos pela 
legislação revolucionária 
(n° 10); Institui como perío­
do pré-Constitulnte o prazo 
entre a eleição dos repre­
sentantes até a instalação 
da Assembleia, em 1° de fe­
vereiro de 1987, para deba­
tes com todo o povo (n° 12) 
e, finalmente, a emenda de 
n° 13 sugere que a nova 
Constituição preveja a elei­
ção para vlce-presldente 
até 30 dias após a vacância 
do cargo, em casos de 
cessão presidencial. 
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